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AUTORIZACAO 

Ao Agente de Contratagao/Pregoeiro(a), 

O Ordenador de Despesas da Secretaria da Educação, no uso das atribuições legais que lhes sdo 

conferidas, cumpridas as formalidades previstas no $ 3°, do artigo 53, da Lei n.º 14.133/2021 e suas 

posteriores alteragdes, autoriza a publicagdo do Pregdo Eletronico nº 10.04.001/2024-SME, no 

qual objeto é o Registro de Pregos para Futura e Eventual aquisição de absorventes para atender as 

necessidades das alunas matriculadas na rede publica de ensino municipal, vinculadas a Secretaria 

da Educagéo. 

Portanto, constatado o atendimento a legislagdo especifica, AUTORIZO a abertura do processo 

licitatério na modalidade PREGAO na forma ELETRONICA, tipo MENOR PRECO POR 

ITEM, modo de disputa ABERTO para REGISTRO DE PRECOS, conforme as condigdes do 

Edital em anexo. 

Taua - CE, 11 de abril de 2024. 

OSséEro A drino Souza 
Ordenador de Dcspe ecretaria da Secretaria da Educação 

Nauá — CE 

Matrícula: 0002313 
Órgão Gerenciador 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10.04.001/2024-SME 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10.04.001/2024-SME 

O MUNICÍPIO DE TAUÁ — CEARÁ torna publico que promoverá licitação na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRONICA, conforme especíificações constantes do Anexo | deste edital. A presente licitação será 

processada conforme as disposições da Constituição Federal em seus artigos 37, inciso XXI, da Lei nº 

14.133/2021 de 1 de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 1120001/2023-GABP de 20 de novembro de 

2023, e demais legislação aplicavel e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

CRITERIO DE JULGAMENTO: MENOR PRECO POR ITEM; 

LOCAL: BBMNET LICITAGOES ELETRONICAS - www.novobbmnet.com.br; 

FINALIDADE: REGISTRO DE PRECOS; 

INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 12 de abril de 2024, às 17h00min; 

TERMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 25 de abril de 2024, as 07h30min; 

ABERTURA E ANALISE DE PROPOSTA: 25 de abril de 2024, as 08h00min; 

INICIO DA ETAPA DE LANCES: 25 de abril de 2024, as 09h00min; 

MODO DE DISPUTA: ABERTO; 

DA FORMA DE FORNECIMENTO: DE ACORDO COM A DEMANDA; 

DO ACESSO AO EDITAL: no Portal da Transparéncia da Prefeitura Municipal de Tauá, enderego eletrénico 

https://www.taua.ce.gov.br/licitacao.php e no Portal de Licitagbes dos Municipios do TCE-CE, endereço 

eletrénico https./municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação cuida da Registro de Pregos para Futura e Eventual aquisição de 

absorventes para atender as necessidades das alunas matriculadas na rede publica de ensino municipal, 

vinculadas a Secretaria da Educagdo, conforme condições, quantidades e exigéncias estabelecidas no 
Termo de Referéncia, neste Edital e seus anexos. 

1.2. Cabera a Secretaria da Educação o gerenciamento da Ata de Registro de Precos, no seu aspecto 
operacional e nas questdes legais. 

2. DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO 

2.1. Poderdo participar deste Pregdo os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Plataforma BBMNET Licitagdes Eletronicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no enderego 
www.novobbmnet.com.br. 

22. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

2.3. A obtenção do beneficio a que se refere a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 fica 
limitada &s microempresas e as empresas de pequeno porte que, no ano-calendario de realizagao da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administragdo Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 
(R$ 4.800.000,00)
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24. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. Quando for o caso. 

2.5. Né&o poderão disputar esta licitação: 

251 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2.autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a 

licitação versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3.empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboragéo do projeto basico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios; 

2.5.4 pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitag&o, impossibilitada de participar da licitação 

em decorréncia de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5.aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe fungéo na 

~ licitação ou atue na fiscalizagdo ou na gestão do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

2.5.7.pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores & divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condigdes analogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislag&o trabalhista; 

2.5.8.agente publico do órgão ou entidade licitante; 

259.  Organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.5.10. Nao poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

publico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situagdes que possam configurar 

conflito de interesses no exercicio ou apos o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme & 1° do art. 9° da Lei n.º 14.133, de 2021. 

26. O impedimento de que trata o item 2.5.4 sera também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade juridica do licitante. 

N~ 2.7. A critério da Administrac&o e exclusivamente a seu servigo, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderdo participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestdo do contrato, desde que sob superviséo exclusiva de 

agentes publicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econémico 

2.9. Odisposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratagéo de servico que inclua como 

encargo do contratado a elaboragdo do projeto basico e do projeto executivo, nas contratagdes integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execugé&o. 

2.10. Em licitagdes e contratacdes realizadas no ambito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não podera participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

2.11: A veda;_:éo de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condugéo da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionario ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA
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3.1. Os licitantes encaminhario, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta de preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o pra do término do recebimento de propostas. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo proprio do sistema, que: 

3.2.1.cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
3.2.2.esta ciente e concorda com as condigdes contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada esta em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
3.2.3.não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constitui¢éo; 
32.4.n%0 possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forgado, 

observando o disposto nos incisos Il e IV do art. 1° e no inciso Il do art. 5° da Constituição Federal; 

3.2.5.cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da 

Previdéncia Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema 

eletrdnico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

34 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos $$ 1° ao 3° do art. 4° da Lei n.º 14.133, de 
2021. 

3 4.1.no item exclusivo para participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalagéo do 

campo “nenhuma”, impedira o prosseguimento no certame, para aquele item; 

34.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “nenhuma’, apenas produzira o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. Afalsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitara o licitante as sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Não haverá ordem de classificagdo na etapa de apresentagdo da proposta pelo licitante, o que 

ocorrera somente após os procedimentos de abertura da sessão publica e da fase de envio de lances. 

3.7. Serão disponibilizados para acesso publico os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentacéo de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas. 

3.8 Cabera ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as operagdes no sistema 

e!etrOnlco durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.9. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para providéncias. 

4. — DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 

4.1 As licitagdes aptas para o recebimento de propostas estão disponiveis na Plataforma BBMNET no menu 

“Sala de Disputa”, no campo das licitagées na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber propostas”. 

41.1.0 Iicit_ante interessado podera utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 
posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta’. 

4.1.2.g licitante devera enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informagoes exigidas no 
istema.
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4.1.3.0 Acesso para participar das licitações esta condicionado ao cadastro prévio do interessado na 

Plataforma BBMNET Licitagdes. 

42. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

43. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, 

trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execugdo do 

objeto. 

4.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante. 

45. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a 

cotação adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

46. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seréo retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

47. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, dentro do 

periodo em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta. 

48. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicdes nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas & perfeita 

execugao contratual, promovendo, quando requerido, sua substituigdo. 

49. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢des nelas 

contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas & perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao. 

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentaco. 

4.11. Eventual sobreprego ou superfaturamento da proposta ou lance podera ser objeto de apuragéo de 

responsabilidade. 

4.12. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislagao vigente. 

4.13. Quando for exigido pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante devera preencher a ficha técnica do produto ou 

servicos, juntamente com as informagdes adicionais. A ficha técnica, quando obrigatoria, sera enviada 

através de comando préprio disponivel no Sistema ao licitante. 

4131, O licitante não podera em hipotese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de 

desclassificagéo. 

5. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGCAO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-a automaticamente em sessão publica, por meio de sistema 

eletrénico, na data, horario e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos no 

sistema, até a etapa de abertura da sessé&o publica, 

5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo(a) Pregoeiro(a), os licitantes poderão alterar a 
proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de analise de propostas.
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5.3.1.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.3.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

5.3.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

54. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

55. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema. 

5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item ou global do lote, de acordo com o modo de 

disputa. 

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema, de acordo com o critério de julgamento. 

5.10. O procedimento seguira de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 

5.11. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentaréo lances publicos e 
sucessivos, com prorrogacdes. 

511.1. A etapa de lances da sessão publica terd duragdo de dez minutos e, apos isso, sera 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

periodo de duração da sessao publica. 

511.2 A prorrogação automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sera de dois 
minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogagéo, 

inclusive no caso de lances intermediarios. 
511.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sess&o publica 

encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances conforme a ordem final de 

classificag&o. 

512 Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado. 

513 Durante o transcurso da sessão publica, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificagao do licitante. 

514 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Preg&o, o 

sistema eletrénico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgéo dos lances. 

5.15 Quando a desconex&o do sistema eletrénico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 3 

(trés) horas a sess&o publica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgação. 

516 Caso o licitante não apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta. 

5.17 Encerrada a etapa de lances, o sistema identificara as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

517.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo 

consideradas empatadas com a primeira colocada.
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517.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5173 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.174 Nãose aplicara o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 

quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 

5175 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.17.5.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato continuo à classificagéo; 

= 5.17.5.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.17.5.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.17.54 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

517.6 Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e servicos 

produzidos ou prestados por: 

5.17.6.1 empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitagéo realizada por 
órgão ou entidade de Municipio, no territério do Estado em que este se localize; 
5.17.6.2 empresas brasileiras; 
5.17.6.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

517.6.4 empresas que comprovem a pratica de mitigagéo, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, na hipétese da proposta do primeiro 

=  colocado permanecer acima do prego maximo ou inferior ao desconto definido para a contratagao, o(a) 
Pregoeiro(a) podera negociar condições mais vantajosas, apés definido o resultado do julgamento. 

5.18.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociagao, for desclassificado 
em raz&o de sua proposta permanecer acima do prego maximo definido pela Administrag&o. 
5.18.2 A negociagdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
5.18.3 O resultado da negociacdo sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatorio. 

5.19 Será desclassificada a proposta que: 

5.19.1  contiver vicios insanaveis; 
5.19.2 — não obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia; 

5.19.3  apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do prego maximo definido para a 
contratação; 

5.194 —nãotiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.19.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

5.20 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. M
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520.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só sera considerada apos diligéncia do(a) 

Pregoeiro(a), que comprove: 

5.20.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

520.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

521 Em contratagéo de SERVICOS DE ENGENHARIA, além das disposigbes acima, a andlise de 

exequibilidade e sobreprego considerard o seguinte: 

5211 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por prego global ou empreitada integral, semi- 

integrada ou integrada, a caracterizagéo do sobreprego se daré pela superagéo do valor global estimado; 

5212 No regime de empreitada por prego unitério, a caracterizagéo do sobreprego se daré pela 

superagéo do valor global estimado e pela superagdo de custo unitario tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 
5213 No caso de servigos de engenharia, serdo consideradas inexequiveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orgado pela Administração, 

independentemente do regime de execugéo. 

5214  Sera exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orgado pela Administragdo, equivalente à diferenga entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigiveis de acordo com a Lei. 

522 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

523 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitarios por meio de Planilha de Custos e Formação de Precos elaborada pela Administragéo, o licitante 

classificado em primeiro lugar sera convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitagdo da proposta. 

5231 Em se tratando de servigos de engenharia, o licitante vencedor serd convocado a apresentar a 

Administraggo, por meio eletrénico, as planithas com indicação dos quantitativos e dos custos unitérios, 

seguindo o modelo elaborado pela Administragdo, bem como com detalhamento das Bonificagbes e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos pregos unitérios, no caso de empreitada por prego 

global, empreitada integral, contratagdo semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequagdes indispensaveis no cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

5.24 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificagao da proposta A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do prego. 

5241 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substancia das propostas; 
5242 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuigdes na forma do Simples Nacional, quando n&o cabivel esse 

regime. 
524.3 O(a) Pregoeiro(a) solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apés a negociação realizada, em 

campo préprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessarios a confirmagdo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. Sujeito a 

desclassificagao, caso nao faça no tempo determinado. 
5244 É facultado ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

525 Caso'o Termo de Referéncia exija a apresentagéo de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar devera apresenta-la, conforme disciplinado no Termo de Referéncia, sob pena de não aceitação da 

proposta.



5251 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

5.252 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

5.25.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificagbes previstas no termo de referéncia, a 

proposta do licitante sera recusada. 

5254 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado nao for(em) aceita(s), o(a) 

Pregoeiro(a) analisara a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir- 

se-a com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

as especificagdes constantes no Termo de Referéncia. 

6 DA FASE DE HABILITAGAO 

61 Encerrada a etapa de negociação e aceitagdo, sera iniciada a fase de Habilitagio, onde sera 

disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos de 

Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital sera de 02 (duas) horas, 

a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a 

desclassificagio, caso não faça no tempo determinado. 

6.2 O(a) Pregoeiro(a) verificara se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as 

condigdes de participagéo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Juridica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.3 Caso atendidas as condições de participação, sera iniciado o procedimento de habilitag&o. 

6.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favorecido 

as ME/EPPs, o(a) Pregoeiro(a) obedecera ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 23/06. 

65 Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para 

fins de habilitag&o, nos termos dos. 

6.6 HABILITAGAO JURIDICA 

6.6.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente 

registrado. Em se tratando de sociedade por agdes, o estatuto social devera vir acompanhado dos 

documentos de eleição de seus administradores. 

6.6.2 Autorizagao para o exercicio da atividade a ser contratada, guando cabivel. 

6.7 REGULARIDADE FISCAL FEDERAL E TRABALHISTA 

6.7.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ); 

6.7.2 Prova de inscrigao no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

6.7.3 Prova de regularidade perante a Fazenda federal, dentro do prazo de validade, na forma da lei; 

6.7.4 Prova de regularidade perante a Fazenda estadual do domicilio ou sede do licitante, dentro do 

prazo de validade, na forma da lei; 

6.75 Prova de regularidade perante a Fazenda municipal do domicilio ou sede do licitante, dentro do 

prazo de validade, na forma da lei; 
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6.7.6 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituidos por lei, dentro do prazo de validade; 

6.7.7 Prova de regularidade perante a Justica do Trabalho, dentro do prazo de validade; 

6.7.8 Declaragao do cumprimento do disposto no inciso XXXII do art. 7° da Constituicao Federal. 

68 QUALIFICAGAO TECNICA 

6.8.1 Prova de aptidao para o desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitagdo, por meio da apresentagéo de atestado(s) ou 

certidão(ões) expedido(a) por pessoa juridica de direito publico ou privado, em nome da licitante, 

comprovando que a licitante forneceu/executou, bens/servigos com caracteristicas semelhantes e 

compativeis com o objeto do Edital; 

6.8.1.1 Havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o(a) Pregoeiro(a). podera promover 

diligéncia, a fim de comprovar a veracidade do documento, conforme Inciso | do Art. 64 da Lei 

14.133/2021. 

6.9 QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA 

6.9.1 Balango patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstragdes 

contabeis do ultimo exercicio social, apresentados na forma da lei; 

6.9.1.1 O Microempreendedor Individual-MEI, esta dispensado da apresentagdo do Balango 

Patrimonial na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §2° do Cédigo Civil e artigo 18-A, § 1° da 

Lei Complementar nº 123/2006, entretanto devera apresentar a DASNSIMEI (Declaragéo Anual do 

Simples Nacional — Microempreendedor Individual); 

6.9.1.2 É vedada a substituição do Balango Patrimonial e da Demonstragdo do Resultado do 

Exercicio por balancetes ou balangos provisorios; 

6.9.2 Patriménio Liquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a 

contratag3o, devendo a comprovação ser feita através do Balango Patrimonial exigido no item 6.9.1; 

6.9.3 Certidão negativa de feitos sobre faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dentro 

de prazo de validade; 

6.9.3.1 Na auséncia da Certidão, a licitante em Recuperagao Judicial devera comprovar a sua 

viabilidade econémica, mediante documento (certidao ou assemelhado) emitido pela instancia judicial 

competente; ou concessão judicial da recuperagao, nos termos do artigo 58 da Lei 14.112/2020; ou 

homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em 

recuperagao extrajudicial, nos termos do artigo 164, $ 5° da lei 14.112/2020. 

6.10 DECLARAGOES COMPLEMENTARES DE APRESENTAGAO OBRIGATORIA: 

6.10.1 Declaragao de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e 

para reabilitado da Previdéncia Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

6.10.2 — Declaração de que suas propostas econémicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicao Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convengoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

6.10.3 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaragao subscrita por 

representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3° da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, bem como sua não inclus&o nas vedações previstas no mesmo 

diploma legal. 

6.11 Os documentos exigidos para fins de habilitagao ser&o apresentados por meio eletronico, via Sistema 

BBMNET.
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6111 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais 

não-digitais; 
6.112 — Na hipotese de o documento não constar expressamente o prazo de validade, este deverá ser 

acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua validade. 

Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo 

de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos 

referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira. 

6.12 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das 

informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, |, 

da Lei nº 14.133/2021. 

6.13 A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.14 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo estipulado pelo(a) Pregoeiro(a). 

6.15 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

6.15.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.152 — Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 
6.16 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

6.17 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

7 DOS RECURSOS 

71 Ainterposição de recurso contra a decisão proferida pelo(a) Pregoeiro(a) observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

72 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (trés) dias uteis, contados da data de 

intimag&o ou de lavratura da ata. A interposigao do recurso sera comunicada aos demais licitantes, os quais 

poderao apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposigao do recurso, sendo assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses 

7.3 A intengdo de recorrer devera ser manifestada imediatamente após a declaragao de vencedor, sob 

pena de preclusão. 

7.31 O tempo minimo para manifestagéo da intenção de recurso será de 30 minutos, podendo o(a) 

Pregoeiro(a) dar provimento ou negar o mesmo. 

74 Os recursos deverão ser encaminhados em campo préprio do sistema. 

75 O recurso sera dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias Uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

76 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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77 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

81  Cometeinfração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

811 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

8.1.2 Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, n&o mantiver a proposta 

em especial quando: 

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociagao; 

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; 

injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

deixar de apresentar amostra; 

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagdes do edital; 

não celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagéo exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administrag&o; 

8.1.4 apresentar declaragdo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

8.1.5 fraudar a licitação 

8.1.6 comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

8.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

8 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

8.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

817 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

82  Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

821 adverténcia; 
8.2.2 multa; 
8.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
8.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitagéo perante a propria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

8.3 Na aplicagio das sangdes serdo considerados os elementos previstos no art. 156, $ 1° da Lei 

14.133/2021. 

8.4 As sangbes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragéo de inidoneidade, bem 

como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, 

respeitarão o devido processo legal, obedecer&o ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da 

Lei 14.133/2021. 

8.5 A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragdo, caracterizara o 

descumprimento total da obrigagéo assumida. 

9 DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo 
protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias Uteis antes da data da abertura do certame. 
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9.2 Aresposta & impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

9.3 Aimpugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, via 

Sistema BBMNET. 

9.4  Acolhidaaimpugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

10 DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

10.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocagéo, para assinar a Ata de Registro de Pregos, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadéncia do direito à contratagdo, sem prejuizo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2 O prazo de convocagao podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante solicitagdo do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administrag&o. 

10.3 A ata de registro de pregos poderá ser assinada por meio de assinatura digital. 

104 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Precos quantas forem necessérias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicagéo do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condigoes. 

105 O prego registrado, com a indicação dos fornecedores, sera divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigéncia da ata de registro de pregos. 

106 A existéncia de precos registrados implicara compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigara a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7 Na hipotese de o convocado não assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificagdo, para fazé-lo em igual prazo e nas condigdes propostas pelo primeiro 

classificado. 

11. DAS INFRAGOES ADMINISTRATIVAS E SANGOES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagoes do edital; 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentag&o exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; Á/ -
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11.1.4. apresentar declaragéo ou documentagZo falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

11.1.5 fraudar a licitação 
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei, 

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

117 praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administragdo podera, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1. adverténcia, 
11.2.2. muita; 

11.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a propria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

11.3.  Na aplicagéo das sanções serão considerados. 

11.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

1132 as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administragéo Publica 

11.3.5. a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientagées dos órgãos de controle. 

11.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis, a contar da comunicagéo oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1; 11.1.2 e 11.1.2, a multa sera de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

1142 Para as infrações previstas nos itens 11.1 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.1.5; 11.1.6; 11.1.7 e 11.1.8, a multa sera de 

115 As sangbes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragao de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, & penalidade de multa. 

116. Na aplicação da sanção de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias Uteis, contado da data de sua intimag&o. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorréncia das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1; 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar no ambito da 

Administração Publica direta e indireta da Prefeitura Municipal de Tauá, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos. 

11.8. Podera ser aplicada ao responsavel a sanção de declaragdo de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorréncia da pratica das infragdes dispostas nos itens 11.1.4; 11.1.5; 11.1.6; 11.1.7 e 

11.1.8, bem como pelas infragdes administrativas previstas nos itens 11.1.1; 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragéo, descrita no item 

X
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11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades & Bin” 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas as sangdes de impedimento de licitar e contratar e de 

declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauragdo de processo de 

responsabilizagéo a ser conduzido por comissao composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que 

avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatério para, no prazo de 15 

(quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimagao, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

11.11. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicagéo das sangbes de adverténcia, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimagao, o qual sera dirigido & autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias uteis, encaminhara 

o recurso com sua motivagao a autoridade superior, que devera proferir sua decisão no prazo maximo de 20 

(vinte) dias uteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Cabera a apresentação de pedido de reconsideragao da aplicagdo da sanção de declaragdo de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsiderago terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sangbes previstas neste edital ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigacéo de 

reparação integral dos danos causados. 

12 DAS DISPOSIGOES GERAIS 

121 Sera divulgada ata da sessão publica no sistema eletronico. 

122 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizagdo do 

certame na data marcada, a sessão sera automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrario, pelo(a) 

Pregoeiro(a) 

12.3 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão publica observarão o horario 

de Brasilia - DF. 

12.4 A homologação do resultado desta licitação não implicara direito & contratacéo. 

12.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliagéo da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administrag&o, o principio da isonomia, 

a finalidade e a seguranga da contratação. 

126 Os licitantes assumem todos os custos de preparagéo e apresentacdo de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

12.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e 

incluir-se-a o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administragao. 

12.8 O desatendimento de exigéncias formais não essenciais não importara o afastamento do licitante, 

desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse 

publico. 

12.9 O Manual de operagdes da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponivel aos interessados 

no Portal www.novobbmnet.com.br. 

FÁ 
& 
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12.10 Duvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitagbes podem ser 

obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitagdes, por e-mail, whatsapp, telefone e chat 

disponiveis no Portal www.novobbmnet.com.br. 

12.11 Em caso de divergéncia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que 

compdem o processo, prevalecera as deste Edital. 

1212 O Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratagdes Publicas 

(PNCP), no Portal da Transparéncia da Prefeitura Municipal de Taua, endereco eletrônico 

httos:/Avww.taua.ce.gov.br/licitacao.php e no Portal de Licitagdes dos Municipios do TCE-CE, endereço 

eletrônico https:/municipios-licitacoes. tce.ce.qov.br/. 

12.13 Quaisquer informações poderao ser obtidas diretamente no Setor de Licitação da Prefeitura de Taua, 

situada na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, bairro Tauazinho, Tauá - CE. CEP: 63.660-000. (Prédio 

do Novo Centro Administrativo), ou pelo e-mail pregao.taua mail.com 

12.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.14.1 ANEXO |- Termo de Referéncia; 

12.14.2 ANEXO Il -Modelos de Declaragdes; 

a) Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, 

b) Declaragdo de que suas propostas econémicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal; 

c) Declaragéo de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e 

para reabilitado da Previdéncia Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 

12.14.3 ANEXO ll - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

12.14.4 ANEXO IV — Minuta de Termo de Contrato; 

Taua - CE, 11 de abril de 2024. 

exandrino Souza 
Ordenador de Des s da Secretaria da Educação 

Orgao'Gerenciador 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 OBJETO 

1.1. — Registro de Preços para Futura e Eventual aquisição de absorventes para atender as necessidades das 

alunas matriculadas na rede pública de ensino municipal, vinculadas a Secretaria da Educação, 

2. DESCRIÇÃO DA NECESIDADE: 

2.1. A Prefeitura Municipal de Tauá, através da Secretaria de Educação, em 2022 lançou o programa 

"Dignidade Menstrual na Escola”, que está beneficiando mais de 1600 adolescentes da rede municipal de 

ensino. O programa visa garantir o acesso gratuito a produtos de higiene menstrual de qualidade, 

contribuindo para a saiide. bem-estar e dignidade das jovens estudantes. 

2.2. O período menstrual é uma parte natural da vida de todas as mulheres e meninas, mas a falta de acesso 

a produtos de higiene menstrual pode criar barreiras significativas para a participação plena na educação e 

na vida cotidiana. Reconhecendo essa realidade, a Prefeitura de Taud lançou o programa "Dignidade 

Menstrual na Escola", uma iniciativa que visa a redução das desigualdades de gênero e o apoio ao pleno 

desenvolvimento educacional e social das adolescentes do município. 

2.3. A falta de acesso a produtos adequados de higiene menstrual pode levar não apenas a problemas de 

saúde. mas também à ausência nas aulas e ao isolamento social. O programa tem como objetivo quebrar 

esse ciclo, assegurando que todas as estudantes tenham acesso fácil e gratuito a absorventes de qualidade, 

promovendo a dignidade e permitindo que elas continuem frequentando a escola sem preocupações 

adicionais. 

2.4. Desta feita, é evidente a necessidade de continuar com Política Pública que aborde e trate das questões 

da menstruação e da universalização do acesso aos absorventes higiênicos de forma ampla e abrangente 

em nosso município. 

3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALORES: 

ITEM ESPECIFFCACAO PO ITEM UND | QNT | gy 

ABSORVENTE, higiénico, descartivel, com abas, 03 

(trés) linhas adesivas, tamanho normal. Embalagem em 

pacote contendo 16 (dezesseis) unidades. O produto 

devera estar acondicionado em embalagem contendo as 

seguintes informagdes, impressas exclusivamente pelo 

fabricante: nome/CNPJ do fabricante, nome do produto, 

1 data de fabricagdo, nimero do lote, composig@o, enderego | PCT 12000 | 7,24 |86.880,00 

¢ telefone de contato, devendo atender a(s) Portaria(s) 

vigente(s) do Ministério da Satide e norma(s) da ANVISA. 

Na data da entrega, o prazo de validade indicado para o 

produto, devera ser de no minimo 24 meses, tomando-se 

como referéncia a data de fabricação ou lote impresso na 

embalagem. 

3.1. — A definigdo dos quantitativos é baseada no levantamento feito pela Secretaria da Educagéo, tendo em 

vista a necessidade da Prestação dos servigos em questdo. 

32. — O valor estimado para este objeto é de R$ 86.880,00 (oitenta e seis mil oitocentos e oitenta reais).
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33. — O valor foi obtido após pesquisa realizadas nos seguintes meios: identificar os meios que foram 

realizadas as pesquisas. — Verificar prévia pesquisa de preço com o Setor de Compras. 

4. FUNDAMENTACAO LEGAL 

4.1. —A Licitagio fundamentar-se- nas Leis: 

a) Lei Federal n° 114.133/21 e suas alteragdes; 

b) Lei Complementar nº 123/2006 e suas alteragdes; e 

¢) Decreto Municipal de nº 1120001/2023-GABP 

5. DO MODO DE DISPUTA 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

6. MODALIDADE DA LICITACAO: 

Pregdo (MENOR PRECO POR ITEM) 

7. ORGAO GERENCIADOR 

e Secretaria da Educação 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

8.1. Trata-se da aquisição de absorventes promovidos pela Secretaria da Educagdo, visando atender as 

necessidades das alunas matriculadas na rede municipal de ensino e garantir o pleno desenvolvimento do 

programa Dignidade menstrual em execução pela Secretaria da Educação. 

8.2. Dentre as alternativas para o desenvolvimento do Programa o objeto acima mencionado e os itens 

descritos são os necessérios e suficientes para atender a demanda dessa Secretaria. 

§3.  Decidiu-se por invocar o instituto da contratação por meio de licitação para contratagdo dos servigos 

almejados e suprir a lacuna existente, garantindo a escolha da proposta mais vantajosa para a administragdo 

pública. Para que a contratação seja bem sucedida e atenda perfeitamente à demanda da Secretaria, a 

contratada deverá ser capaz de realizar o serviço especificados neste documento, de acordo com as ordens de 

fornecimento recebidas. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. ROTINA DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL. 

5.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

5.1.3. A execução do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

5.13.1. O fiscal do contrato anotard em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas a execução do 

contrato, determinando o que for necessério para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

n° 14.133/2021, art. 117, §1°).
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5.1.4. O fiscal do contrato informaré a seus superiores, em tempo hébil para a adoção das medidas 

convenientes, a situagio que demandar decisdo ou providéncia que ultrapasse sua competéncia (Lei n° 

14.133/2021, art. 117, §2°). 

5.1.5. O contratado serd obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 119). 

5.1.6. O contratado sera responsével pelos danos causados diretamente a Administragdo ou a terceiros em 

razão da execugdo do contrato, e não excluird nem reduzira essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

5.1.7. Somente o contratado serd responsével pelos encargos trabalhistas, previdenciérios, fiscais e 

comerciais resultantes da execugo do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

5.1.7.1. A inadimpléncia do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais ndo 

transferira & Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não podera onerar o objeto do contrato 

(Lei n° 14.133/2021, art. 121, §19). 

5.1.8. As comunicagdes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

(IN 5/2017, art. 44, §2°). 

5.1.9. O órgão ou entidade poderd convocar representante da empresa para adoção de providéncias que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°). 

6. DO PAGAMENTO 

6.1. — Os pagamentos serdo realizados mediante a apresentagdo da Nota Fiscal e Fatura correspondente. A 

Fatura devera ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Setor competente da Secretaria de Proteção Social 

Cidadania e Direitos Humanos, que atestara a execugdo do objeto contratado. 

6.2. Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria de Proteção Social Cidadania e Direitos Humanos, 

o pagamento será efetuado até o 10° (décimo) dia útil apés o protocolo da fatura pela CONTRATADO(A). 

6.3. — Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratagéo, ou, 

ainda, circunstincia que impega a liquidagdo da despesa, como, por exemplo, obrigagdo financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficard sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-4 após a comprovagdo 

da regularização da situagdo, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7. DOS RECURSOS E DA PREVISAO ORCAMENTARIA. 

8.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Pregos correrdo pela fonte de recursos do(s) 6rgao(s) 

Jentidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Pregos), a ser informada quando da lavratura do 

contrato. 

9. PERIODO DE VIGENCIA E DE PRORROGACAO CONTRATO: 

9.1. O prazo de vigéncia do contrato a ser celebrado é até 31 de dezembro de 2024, a partir da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. Podendo ser 

prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA
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10.1. O objeto deverá ser entregue/execução na Secretaria contratante, na Avenida Chermont de Oliveira, 

Sebastião César Rêgo município de Tauá-CE. 

10.2. O prazo de entrega/execução do objeto é de forma parcelada, conforme a demanda, a partir de 10 (dez) 
dias úteis da emissão da ordem de compra/serviço. 

Tauá/CE, 04de abril de 2024. 

t rino Souza 
da Secretaria da Secretaria da Educação Ordenador de Despe: 

Taua — CE 

Matricula: 0002313
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DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIll DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

Razão Social e ou Nome) , CNPJ e ou CPF nº sediada 

(endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito, 

especificamente para participação de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO (Nº DO 

PREGÃO ELETRÔNICO), sob as penas da lei, que não realiza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 

menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

Por ser verdade, firmo(amos) a presente. 

, em de de 

(Nome e Número Carteira de Identidade do Declarante) 

DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS 

CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

(Razão Social e ou Nome) , CNPJ e ou CPF nº sediada 

(endereço completo) . Declaro (amos) para todos os fins de direito, 

especificamente para participação de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO (Nº DO 

PREGÃO ELETRÔNICO), sob as penas da lei, que a proposta econômica compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

, em de de 

(Nome e Número Carteira de Identidade do Declarante) 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

(Razão Social e ou Nome) , CNPJ e ou CPF nº sediada 

(endereço completo) . Declaro (amos) para todos os fins de direito, 

especificamente para participação de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO (Nº DO 

PREGÃO ELETRÔNICO), sob as penas da lei, que cumprimos as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

, em de de 

(Nome e Número Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: as declarações deverão ser emitidas em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

” 
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ANEXO ll - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

ATA DE REGISTRO DE PREGOS N° 
Pregao Eletronico nº 

Processo nº 

Aos __ dias do més de de 20 , a Prefeitura Municipal de Taua, Estado do Ceara, inscrita no 

CNPJ sob o n.° 07.849.532/0001-47, através da Secretaria de , neste ato representado(a) 

pelo(a) Ordenador de Despesas, da Secretaria de (Órgão Gerenciador), Sr.(a) 

, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, 

Processo Administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta 

Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificagao por ela alcangada e na quantidade cotada, 

atendendo as condigdes previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na 

Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto Municipal n° 1120001/2023-GABP de 20 de novembro de 

2023 e em conformidade com as disposigoes a seguir: 

1. DO OBJETO 

11. A presente Ata tem por objeto o Registro de Precos para Futura e Eventual aquisição de 

absorventes para atender as necessidades das alunas matriculadas na rede publica de ensino municipal, 

vinculadas a Secretaria da Educação, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referéncia, anexo ao 

Edital do Pregao Eletrénico n® , que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

pregos tenham sido registrados, independentemente de transcrig&o. 

2. DOS PREGOS, ESPECIFICAGOES E QUANTITATIVOS 

21 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor e as 

demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

, T Marca | T | R 
Item Especificação | (se exigida no edital) Unidade | Quantidade | ValorUn 

1 | | 

Valor Total | 
| — 

3. — ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

31. . Obórgão gerenciador será a Secretaria da Educação. 

4. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS 

4.1. Durante a vigéncia da ata, os órgãos e as entidades da Administragdo Publica federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir a ata de registro de 

pregos na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

411 apresentação de justificativa da vantagem da adesão; 

4.1.2 consulta e aceitagdo prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2 Após a autorizagdo do órgão ou da entidade gerenciadora, o 6rgéo ou entidade não participante 

dever4 efetivar a aquisição ou a contratagéo solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigéncia 

da ata. 

43 A adesão à ata de registro de pregos por órgãos e entidades da Administragéo Publica estadual, 

distrital e municipal podera ser exigida para fins de transferéncias voluntarias, não ficando sujeita ao limite 

de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 

federal e comprovada a compatibilidade dos pregos registrados com os valores praticados no mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de precos. X
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5. — VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS G 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

51.1. O contrato decorrente da ata de registro de precos tera sua vigéncia estabelecida no proprio 

instrumento contratual e observara no momento da contratagdo e a cada exercicio financeiro a 

disponibilidade de créditos orgamentarios, bem como a previsao no plano plurianual, quando ultrepassar 

1 (um) exercicio financeiro. 

51.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto devera haver a indicagdo da 

disponibilidade dos créditos orgamentérios respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata sera formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissdo de nota de empenho de despesa, 

autorizag&o de compra ou outro instrumento habil, conforme o art. 95 da Lei n® 14.133, de 2021. 

52.1. 0 instrumento contratual de que trata o item 5.2. devera ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de pregos. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderão ser alterados, observado o art 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

54. Apos a homologação da licitagéo, deverdo ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de pregos: 

541, Serão registrados na ata os pregos e os quantitativos do adjudicatario, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao maximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

542 Sera incluido na ata, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.21. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com precos iguais aos do adjudicatario, 

observada a classificagao da licitagéo; e 

54.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

543 Sera respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificagdo dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

56. — A habilitação dos licitantes que comporão a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.6.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.8 Após a homologagéo da licitação, o licitante mais bem classificado, sera convocado para assinar a 

ata de registro de precos, no prazo de 05 (cinco) dias, nas condições estabelecidos no edital de licitação, 

sob pena de decair o direito, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.



É PREFEITURA DE — ÁD 
Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal de Tauá 

— Secretaria da Educação 
º ds” 

58.1. O prazo de convocagao podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante 

solicitagao do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administragao. 

59. A ata de registro de pregos podera ser assinada por meio de assinatura digital. 

510. Quando o convocado não assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.6, observando o item 

5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

511. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratagdo nos termos do 

item anterior, a Administragao, observados o valor estimado e sua eventual atualizagao nos termos do 

edital, podera: 

511.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redugéo, observada a ordem de classificação, com vistas & obtenção de 

prego melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatario; ou 

511.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatéria, quando frustrada a negociação de melhor condigo. 

512. A existéncia de pregos registrados implicara compromisso de fornecimento nas condicdes 

estabelecidas, mas não obrigara a Administração a contratar, facultada a realizagao de licitagao especifica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAGAO OU ATUALIZAGAO DOS PREGOS REGISTRADOS 

6.1. Os pregos registrados poderao ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual redugao 

dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.11. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos 

imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniéncia de disposições legais, com comprovada repercussao sobre os pregos registrados; 

6.1.3. Na hipotese de previsão no edital ou no aviso de contratagdo direta de clausula de 

reajustamento ou repactuagao sobre os precos registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade e o indice 

previstos para a contratagao; 

6.1.3.2. No caso da repactuacdo, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

74, Na hipótese de o preco registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

741, Caso não aceite reduzir seu preco aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor sera 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

712 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado X
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7.1.8. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.14. Na hipétese de redução do preco registrado, o gerenciador comunicard aos 6rgéos e as 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos para que avaliem a 

conveniéncia e a oportunidade de diligenciarem negociag&o com vistas à alteragao contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

72. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.21. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentagdo comprobatéria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do prego registrado 

em relação as condiges inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.23. Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificagao, para verificar 

se aceitam manter seus pregos registrados, observado o disposto no item 5.7. 

724 Se nao obtiver éxito nas negociagdes, o órgão ou entidade gerenciadora procedera ao 

cancelamento da ata de registro de pregos, nos termos do item 9.4, e adotara as medidas cabiveis para 

a obtenção da contratagdo mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipétese de comprovagéo da majoração do preco de mercado que inviabilize o preco 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizara o 

prego registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com pregos registrados nas atas de registro de precos 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de precos. 

8.2 O remanejamento somente podera ser feito: 

821, De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

822 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

83. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar sera 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipétese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
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85. Competira ao órgão ou & entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre 6rgaos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municipios distintos, cabera ao fornecedor beneficiario da ata de registro de preços, observadas as 

condigbes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 

dos itens. 

8.7. Na hipotese da compra centralizada, não havendo indicação pelo 6rgao ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 83, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada sera por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREGOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de pregos, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administragao sem justificativa razoavel, 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipotese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto 

n° 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sangao prevista nos incisos 11l ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.41. Na hipotese de aplicacéo de sanção prevista nos incisos Il ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigéncia da 

ata de registro de pregos, podera o 6rgao ou a entidade gerenciadora podera, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutengo do registro de pregos, vedadas contratagdes derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sang&o. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipéteses previstas no item 9.1 sera formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditorio e da ampla defesa. 

93. — Nahipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas: 

9.4.1. Por raz&o de interesse publico; 

942, A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou 

9.43. Se não houver êxito nas negociagdes, nas hipéteses em que O preco de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejara aplicagéo das penalidades estabelecidas 

no edital 

10.1.1 As sangdes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

pregos que, convocados, nao honrarem o COMPromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata
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10.2. É da competénc ia do gerenciador a aplicagéo das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de prego (art. 7º, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas 

hipoteses em que o descumprimento disser respeito as contratagdes dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual cabera ao respectivo órgão participante a aplicagao da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto 

nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante devera comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorréncias 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauragdo de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

11. CONDIGOES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigagdes da Administragéo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condicdes do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referéncia, anexo ao edital. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente 

de lida e achada em ordem, vai assinada 

participantes (se houver). 

Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 

pelas partes e encaminhada copia aos demais órgãos 

SIGNATARIOS: 

Órgão Gestor Nome do Titular ICargo jCPF Assinatura | 

Detentores do Reg. de Precos Nome do Representante Cargo |CPF |Assinatura | 

[ j 
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUA, ATRAVES DA 

SECRETARIA DE , COM A EMPRESA 

, PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 

DECLARA: 

A Prefeitura Municipal de Taua, Estado do Ceara, inscrita no CNPJ sob o n.° 07.849.532/0001-47, através 

da Secretaria de , neste ato representada por seu Ordenador de Despesas, Sr(a) 

Joravante denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 

" inscrita no CNPJ n° , com enderego na Rua . ó ; 

representada por seu sócio administrador, Sr. ... ..., portador do CPF nº . v, @0 fim 

assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Processo de Pregão Eletronico nº 

á ......, em conformidade com o que preceitua a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sujeitando- 

se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1- O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico nº e seus 

anexos, os preceitos do direito público, e a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com suas alterações, e, 

ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1- O presente contrato tem por Objeto É @ ...hm 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1- A CONTRATANTE pagara ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o valor global de 

R$ ( ). 

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 

4.1, A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(a) CONTRATADO(A) todas as condigdes 

necessarias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece 

a Lei Federal n° 14.133/21; 

42. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

€ seus anexos; 

43 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referéncia; 

4.4, Notificar o Contratado por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicdes, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos servicos, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as solugdes por ele propostas sejam as mais adequadas. 

45, Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 

46. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos servigos, por servidor ou comissao especiaimente 

designada, anotando em registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providéncias cabiveis: 

47 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no prazo, forma 

e condigdes estabelecidos no presente Contrato. conforme cronograma fisico-financeiro; K
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48 Aplicar ao Contratado sangdes motivadas pela inexecugdo total ou parcial do Contrato e pelas 

demais infragdes administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante; 

4.9 Cientificar o órgão de representacéo judicial da Prefeitura Municipal de Taua para adogéo das 

medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado; 

410. Não responder por quaisquer COmMpromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados a execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

411. Previamente a expedição da ordem de servico, verificar pendéncias, liberar áreas e/ou adotar 

providéncias cabiveis para a regularidade do inicio da sua execução. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

5.2. Executar o objeto do Contrato, de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste 

Termo Contratual e na proposta apresentada, a partir do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela 

Secretaria de & 

53 Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes assumidas, 

todas as condições de qualificação exigidas no processo. 

5.4 Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, I, da Lei n° 14.133/2021). ' 

5.5. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 

CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do 

objeto contratual. 

5.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

5.7. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de 48 

(quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria de , não serão considerados como 

inadimplemento contratual. 

5.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/21; 

5.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia 

anormal ou acidente que se verifique no local da execugao do objeto contratual; 

5.10. Nao permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagao do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA SEXTA - SUBCONTRATAGAO 

6.1. Nao sera admitida a subcontratag&o do objeto licitatério. 

CLAUSULA SETIMA - DO PRAZO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1- O prazo de vigéncia deste contrato é até 31 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado nos casos 

e formas previstos no artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. Podendo ser prorrogado na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021;
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72- O objeto do contrato sera recebido pelo liquidante na respectiva Secretaria  de 

XXXXXOXXKXXKXXXXXXXXXXXXX, de acordo com o Termo de Referéncia. 

GCLAUSULA OITAVA - DAS CONDIGOES DE PAGAMENTO 

81. — Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e Fatura correspondente. 

A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Setor competente da Secretaria de 

que atestará a execução do objeto contratado. 

8.2. Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria de , o pagamento 

será efetuado até o 10º (décimo) dia útil após o protocolo da fatura pela CONTRATADO(A). 

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

CLAUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUGAO 

9.1. Nao havera exigéncia de garantia contratual da execugao. 

CLAUSULA DECIMA - DA FONTE DE RECURSOS 

10.1- As despesas em questdo serão custeadas pela Dotagdo Orgamentaria nº ; Fonte 

; Elemento de Despesas n° 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO DE PRECO 

11.1- Os pregos são firmes e ireajustaveis; 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS ALTERAGOES CONTRATUAIS 

12.1- Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal 

nº 14.133/21; 

12.2- A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 0s acréscimos ou 

supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

12.3- As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

12.4- Registros que nao caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebragéo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n° 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA-SEGUNDA - DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS 

121. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infragdes previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infragdes discriminadas no art. 155 da Lei 14.133/21 ficara 

sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangdes previstas no art. 156 da Lei 

14.133/21: 

a) Adverténcia; 

b) Multa de 1,0 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor;
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c) Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administragéo Publica direta e indireta do e;i'én-m,.uv-"' 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, quando não se justificar a 

imposigao de penalidade mais grave; 

d) Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responsavel de licitar ou 

contratar no ambito da Administragdo Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

123 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera 

descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente. 

12.4. A aplicação das sangdes previstas neste Aviso de Contratagao Direta, em hipétese alguma, exime a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangdes. 

CLAUSULA DECIMA-TERCEIRA - DA RESCISAO 

13.1- A rescisão contratual podera ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos | a IX do 

art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliagéo, por mediação ou por comité de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administragdo, reduzida a termo no processo licitatério, desde que 

haja conveniéncia da Administrag&o; 

13.2- Em caso de rescisao prevista nos incisos | a IX do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21, sem que haja 

culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os 

houver sofrido; 

13.3- A rescisao contratual de que trata o inciso | art. 137 acarreta as consequéncias previstas no art. 139, 

incisos | a lll, ambos da Lei nº 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS 

14.1- O regime de execução contratual, o modelo de gestdo, assim como os prazos e condigdes de 

conclusão, entrega, observagao e recebimento definitivo constam no Estudo Técnico Preliminar e Termo de 

Referéncia. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA FISCALIZAGAO DO CONTRATO 

15.1. A fiscalizag&o do presente contrato sera exercida por representante da Secretaria de 

, nomeado mediante Portaria , ao qual competira dirimir as duvidas que 

surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciéncia & Administrag&o. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA PUBLICAGAO 

16.1- Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas no art. 54 da Lei Federal nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposigdes contidas na Lei 

n° 14133, de 2021 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢des 

contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Codigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos 

contratos. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DAS DISPOSICOES FINAIS
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18.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde a manifestagao final, completa e exclusiva, do 

acordo entre elas celebrado; 

18.2- Obrigação da contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 

com as obrigagdes por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 

processo. 

CLAUSULA DECIMA NONA - DO FORO 

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Taua, para conhecimento das questoes relacionadas com o presente 

Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas clausulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes 

assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus juridicos e legais efeitos. 

Taua-Ce, __de de 

(Nome do Ordenador de Despesas) Nome do Representante da Empresa 

Secretaria de Nome da Empresa 

CONTRATANTE ó CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 2 

Nome: Nome: 

CPF: CPF:


